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R E S U M O 

Esse trabalho tem por f inal idade demonstrar a or igem do setor informal, os 
períodos e momentos econômicos, que colaboraram para seu fortalecimento, como 
as leis trabalhistas cr iadas na era Vargas, inf luenciarão na formulação do conceito 
do que uma economia informal. Também será apresentadas formas de mensuração 
diferenciadas, usadas na tentativa de quantif icar o tamanho desse setor, e a lgumas 
teorias desenvolvidas por autores distintos que tentam explicar esse fenômeno, que 
vem ganhando força nas últ imas décadas. Um outro ponto a ser abordado, é a 
influência que a burocracia e a carga tributária, que recaem sobre as empresas 
legalmente consti tuídas, tem sobre a informalidade, ou seja, de que forma esses 
fatores contr ibuem para o seu crescimento. Sua composição social será anal isada, 
em conjunto com o nível de escolar idade dos trabalhadores pertencentes à parcela 
da população que esta ligada ao informal, demonstrando os prejuízos que os 
trabalhadores absorvem, por optarem por esses meios de subsistência. Será dada 
uma ênfase, da influência sobre os dados oficias da economia, observando suas 
conseqüências da não contabi l ização, de forma precisa, dessas atividades na 
economia na de um país. E sua relação com o mercado de trabalho, como o informal 
e o nível de desemprego estão diretamente envolvidos, usando dados para melhor 
observar essa si tuação. 
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INTRODUÇÃO 

Pode-se observar, no Brasil, o surgimento de uma nova economia que vem 

obtendo elevados índices de crescimento, que é denominada Economia Informal, 

que tem sua sustentação no não pagamento de impostos, tornando-se uma 

economia paralela, sem controle do estado, ou seja, o governo não arrecada 

diretamente dessas empresas e nem regula esse seguimento econômico, para os 

que optam pela informalidade. 

Em contrapart ida um dos grandes motivos que fortalece essa nova situação 

econômica são as elevadas cargas tr ibutárias cobradas de uma empresa em 

situação legal, pelo governo, que encarecem os custos para se constituir uma 

empresa legalmente. Tornando uma empresa informal mais atrativa, e viável. 

A burocracia que existe no Brasil deve ser levada em conta para o surgimento 

deste novo ramo da economia, pois existem inúmeras dif iculdades para se 

estabelecer uma empresa de forma regular e de contratar funcionários. Muitos 

optam pela faci l idade que a informal idade propõe, essa forma compl icada de se 

regularizar uma empresa pode ser citada não só na sua constituição, mas também 

no fechamento da mesma, contr ibuindo assim para o fortalecimento da economia 

informal. 

A composição social do setor informal, diretamente l igada ao mercado de 

trabalho, demonstrando o nível de escolar idade de seus trabalhadores, a relação 

entre o sexo feminino e o mascul ino, em conjunto com a questão do desemprego, 

anal isando sua importância e a perda de direitos garant idos pela legislação brasileira 

a que se submetem os informais. 

Os momentos econômicos que esse setor se fortalece, sua relação com os 

efeitos negativos causados por abalos das economias externas, e fraco 

desempenho econômico interno, que são um fator crucial para sua expansão. 

Será tratada da mensuração, como um fator fundamenta l para se enumerar o 

seu tamanho, sendo que apenas da década de noventa surgiram as primeiras 

tentativas de estudos mais específ icos sobre o assunto, observando-se as 

dif iculdades de se precisar esse setor, pois suas at iv idades nem sempre estão 

dentro da lei. Os impacto causados sobre a economia, desde a não arrecadação de 

impostos até os erros que pode causar nas estatísticas oficias. 
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Com esses temas observados, (elevadas cargas tributárias, burocracia, 

composição social dos t rabalhadores, impactos causados na economia e o mercado 

de trabalho) esse projeto propõe avaliar essas si tuações e enfatizar no que cada um 

contribui para a informal idade, e demonstrar a formulação teórica de diversos 

autores sobre o assunto. 
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P R O B L E M A 

Quando, de que forma e por que surge o setor informal no Brasil? Dito 

di ferentemente, quais são as causas que determinaram ou determinam o setor 

informal no Brasil? 

Cap 1 - ANÁLISE HISTÓRICA DO P R O C E S S O D E EVOLUÇÃO DO S E T O R 

INFORMAL 

A evolução do setor informal pode-se ser observada após o surgimento do 

setor formal, que teve sua origem, através de um amplo código de leis de trabalho 

estabelecido pelo governo de Getúl io Vargas, nas décadas de 30 e 40. Essa 

legislação definia quais eram as regras mínimas de relações de trabalho justas, 

direitos como, salário mínimo, jornada de trabalho e férias anuais foram 

estabelecidos por lei. 

Uma das primeiras classes a serem benef ic iadas com os contratos de 

trabalhos formais, foram os servidores públicos, e gradualmente os trabalhadores 

urbanos não industriais foram incorporados, entre as grandes categorias uma das 

últimas a obter suas garant ias foram os t rabalhadores rurais, que passaram a deter 

esses direitos só na década de 60, quase 30 anos após o surgimento dessa 

legislação, segundo dados do SEBRAE ( ecinf 2003) 1 . 

E no final da década de 60, a Organização Mundial do Trabalho (OIT), criou 

um programa de estudos chamado Programa Mundial de Emprego, com a intenção 

de avaliar a evolução do emprego e renda nos países em desenvolvimento, tendo 

como parte mais relevante desse estudo, o desenvolv imento de uma tipologia 

denominada setor Formal / In formal .CACCIAMALI (1991 ) 2 . 

Esses estudos iniciais da (OIT), or iginaram novos estudos, um dos mais 

importantes desse período foi o programa da PREALC (Programa Regional de 

Empleo para Amér ica Latina y el Car ibe) 3 , que constatou a existência de um grave 

1 IBGE/SEBRAE. Economia Informal Urbana (Ecinf), 2003 

: CACCIAMALI, Maria Cristina. Distribuição de Renda no Brasil. São Paulo: Editora Paz e 

Terra, 1991, p. 122. 
3 PREALC, "Políticas de Empleo em América Latina". Santiago do Chile, 1974 
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problema de subemprego urbano, traduzido em baixas rendas e, 

conseqüentemente, em más condições de v ida para uma parcela significativa da 

população. 

Na década de 70 a maioria dos trabalhadores industriais e grande parte dos 

trabalhadores do setor de serviço, já haviam sido incorporados ao setor formal, e a 

carteira de trabalho passaria a ser o símbolo que comprovar ia o vínculo 

empregatício, ou seja, nesse período ter carteira de trabalho assinada era sinônimo 

de ser um trabalhador do setor formal. Nesse período começam a surgir diversos 

estudos para conceituar o Setor Informal. 

O período da década dos anos 80 foi marcado por um elevado processo 

inflacionário, um agravamento das questões sociais e uma estagnação econômica. 

Para se ter uma idéia da d imensão, o PIB cresceu a uma taxa de 1,5% a.a. nessa 

década, contra 8,6% na década anterior A M A D E O e C A M A R G O (1995) 4 . Já no 

início dessa década, segundo estudos de POCHMAN (1997) 5 , aponta que, o 

f inanciamento da dívida externa, obriga a adoção de medidas de ajustes 

macroeconômicos, que frearam o crescimento do país e, conseqüentemente 

resultou na desestruturação do mercado de trabalho brasileiro. Esses fatores 

passam a evidenciar o surgimento do setor informal como um refúgio para muitos 

trabalhadores para amortecer a queda dos níveis de emprego. 

Dessa forma fica evidente que o próprio conceito de informalidade, foi 

construído através da determinação do que é formal, que se deu com a regulação do 

mercado de trabalho, que anter iormente a era Vargas, as leis e contratos coletivos 

eram prat icamente inexistentes. 

1 . 1 0 Fortalecimento do Setor Informal na Década de 90 

A década de 90 representou um declínio no movimento de formal ização do 

trabalho, segundo POCHMAN (1997), nessa década há uma desestruturação mais 

evidente, com forte tendência de redução das ocupações com registro em carteira 

' AMADEO, Edward; CAMARGO,José Mareio. A Imagem do Espelho: Reações do Mercado 
de Trabalho Brasileiro a Experiências da Estabilização, Revista Brasileira de Economia, 
abril/junho 1995. 

' POCHMANN, Mareio, Traços gerais do movimento de desestruturação do mercado de 
trabalho brasileiro, Anais do Encontro Nacional de Economia, ANPEC Volume 2, 1997 
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de trabalho e elevação do desemprego, a partir dessa situação observa-se o 

crescimento do setor informal, que v ieram acompanhadas pelas mudanças 

econômicas or iginadas com o inicio do Plano Real em 1994. 

No início dos anos 90, os mercados brasileiros eram fechados, ou seja, 

possuíam barreiras que protegiam o mercado interno, fatores esses que favoreciam 

o surgimento de ol igopólios e até mesmo monopól ios. Acrescenta-se ainda a esse 

quadro um regime inflacionário elevado, que ajudava a ocultar a ineficiência das 

empresas que não possuíam a menor preocupação com produtividade ou qual idade, 

e seus clientes t inham poucas opções. 

Com a Abertura dos mercados real izados pelo então presidente da república 

Fernando Collor de Melo, as empresas nacionais, que de maneira general izada, 

mant inham processos organizacionais e de produção obsoletos, passaram a se 

deparar com a concorrência das empresas estrangeira modernas, que t iveram sua 

entrada no país facil i tado com a redução ou isenção de alíquotas de importação e 

alguns outros benefícios. 

Segundo C A N O (1994) 6 , essa l iberalização externa já trouxe conseqüências, 

como a redução de 5 0 % da produção de algodão e de 7 0 % da de trigo, fechamento 

de várias linhas de produção de equipamentos eletrônicos em Manaus e aumento 

das importações de veículos e autopeças. Essa nova ordem torna o mercado interno 

mais competit ivo, pois agora os consumidores passam a ter uma diversif icação na 

oferta de produtos. 

Esse novo cenário teve efeitos sobre o mercado de trabalho, algumas 

empresas não conseguiram adaptar-se a nova real idade e fecharam, e outras 

t iveram que passar por um duro processo de reestruturação, já que o país não 

adotou nenhuma política para recuperar a industria nacional. Segundo 

M O N T A G N E R e BRANDÃO (1994, p.154) 7 demonst ram que ocorre uma relação 

desse processo de reestruturação e o mercado de trabalho: 

... A combinação de recessão aguda com as transformações produtivas e 

organizacionais requeridas pelos novos padrões de concorrência interna e externa 

6 CANO, Wilson. Industrialização, crise, ajuste e reestruturação. O mundo do trabalho: 
crise e mudança no final do século. São Paulo, Editora Scritta, 1994. p.589-603. 

7 MONTAGNER, Paula; BRANDÃO, Sandra. Recesso e racionalização produtiva: implicação 
para o mercado de trabalho: São Paulo em Perspectivas, p. 154-165, janeiro/março, 1994 
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produziu impactos de rapidez e magnitude elevadas sobre o conjunto da economia e, 

de modo particular, sobre o funcionamento do mercado de trabalho. 

Assim podemos observar que o numero de demissões aumentam, e segundo 

estudos ECINF (2003), formou-se um cont ingente de 5 a 10 porcento da população 

economicamente ativa (PEA), dedicada às at ividades informais. 

O Plano Real também colaborou com o aumento das já elevadas taxas de 

desemprego, pois com o propósito de proteger a moeda, o governo federal elevou 

as taxas de juros, os impostos ( imposto de renda, impostos indiretos, tarifas, etc.) e 

reduziu o gasto público. Isso provocou a redução da produção e o fechamento de 

empresas, contribuindo ainda mais para o aumento das já elevadas taxas de 

desemprego. 

Outro fator observado foi à var iação percentual de trabalhadores com carteira 

assinada, entre 1990 e 2000 houve uma queda de 10%, enquanto a parcela de 

trabalhadores que não possuíam carteira de trabalho assinada teve uma elevação 

de 7% IBGE (PNAD- 1990 a 2000). 

A comparação dos registros do Instituto Nacional de Seguro Social ( INSS), 

com dados do PNAD, de 1997, demonstra que estavam registrados como 

contribuintes da Previdência Social cerca de 27,9 mi lhões de trabalhadores. 

Considerando-se a população ocupada de 64,8 milhões, excluídos os funcionários 

públicos estatutários e militares, cobertos por regimes próprios de previdência, 

chega-se a uma cobertura de cerca de 4 3 % para a Previdência Social. 

Demonstrando que há uma grande parte da população trabalhadora brasileira sem 

cobertura da Previdência Social . IBGE (PNAD - 1997). 

Como amostra, podemos citar como exemplo o estado do Paraná, onde o 

INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) deixa de arrecadar todos os meses 

R$235 milhões, quantia referente aos 2,6 mi lhões de trabalhadores do estado que 

atuam na informalidade, eles representam, 5 3 % do total da população do Paraná 

que tem ocupação, segundo o estudo do DIEESE, baseado na Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicíl ios (PNAD - 1997) 8 . 

8 INSS/IBGE - PNAD 1997, Previdência e o trabalho Informal: medidas para ampliar a 
cobertura do sistema previdenciário, volume 11 (8), agosto 1999. 
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Cap 2 - 0 P O R Q U Ê DO S E T O R INFORMAI? B A S E TEÓRICA 

Observa-se que muitos autores e ent idades, tratam o conceito de setor 

informal de forma diferenciada, existe uma var iedade de controvérsias a respeito 

deste tema, passando pelas or igens, atitudes do governo e até mesmo localidades 

de incidência. Dessa forma, através de uma comparação da opinião desses autores, 

fica mais fácil a compreensão do que se trata o setor informal, demonstrando suas 

característ icas e pecul iar idades. 

No trabalho real izado pela (OIT) denominado Programa Mundial de Emprego, 

no final dos anos 60, cr iavam-se critérios para se diferenciar os setores formais e 

informais. As característ icas seriam as seguintes: 

Setor Formal, a) defronta-se com barreiras, b) depende de recursos externos; 

c) opera em larga escala; d) atua em mercados protegidos através de tarifas, quotas, 

etc. 

Setor Informal: a) há faci l idade de entrada; b) os recursos são de origem 

doméstica; c) opera em pequena escala; d) atua em mercado competi t ivo não 

regulamentado CACCIAMALI (1991) 9 

Segundo CHARMES (1997) 1 0 , os primeiros conceitos sobre o setor informal 

nasceram no início da década de 70, servindo para designar as atividades de 

pequenas proporções, dest inadas a propiciar renda de subsistência aos novos 

habitantes das cidades, que o êxodo rural e a industrial ização, tendeu a multiplicar. 

Essas novas at ividades permanecem à margem das legislações e das diversas 

formas de registros, especialmente estatísticas. 

A Conferência Internacional dos Estatísticos do Trabalho, na sua primeira 

discussão sobre o assunto setor informal e emprego informal, formulou um conceito 

sobre o assunto: CHARMES (1997, p.65). 

que tem sua origem na realidade dos países em 

desen volvimento; 

CACCIAMALI, Maria Cristina. Distribuição de Renda no Brasil. São Paulo: Editora Paz e 
Terra, 1991, p. 122. 

"' CHARMES, Jacques, Ensaios F E E , volume 18, 2(36), p.64-66, 1997 



13 

que não se refere somente às características do indivíduo, mas 

que leva em conta as características próprias da atividade exercida; 

que ultrapassa as diversas formas de subemprego, impróprias 

para descrever uma realidade complexa. 

Para TANZI (1983) 1 1 , numa economia de mercado em bom funcionamento, 

sem um setor público, não haveria at ividades informais. Pois o crescimento dessas 

atividades, que vão do relat ivamente legal ao f rancamente ilícito, é incentivada pela 

regulamentação da economia, de modo geral, quanto mais regulamentada uma 

economia, maior as pressões internas para contornar a regulamentação. E os 

fatores que est imulam seu surgimento podem ser classif icados em quatro 

categorias: impostos, regulamentos, proibições e corrupção burocrática. 

Os impostos "à medida que se aumenta seu percentual, aumenta também a 

motivação para fraudá-los", TANZI (1983, p .10) 1 2 , muitos contribuintes que 

contribuir iam num sistema mais brando, passam a ser f raudadores. A forma em que 

o governo administra o gasto dos impostos, também podem contribuir para o 

surgimento de at ividades informais, pois caso aja um desperdício dos gastos 

públicos, o numero de contr ibuintes diminui. 

As regulamentações excessivas favorecem as at iv idades informais, um 

exemplo dessas são as do mercado de trabalho, que possuem um grande numero 

de normas que dif icultam a contratação de mão de obra. 

Outro fator a ser observado é o das proibições, pois existem atividades que 

são proibidas por lei, como o tráfico de drogas, o jogo e a agiotagem, por exemplo, 

mas diversas pessoas as exercem e passam a ser clandest inas. Pode-se concluir 

que geram rendimentos para uns e serviços para outros. 

O último fator a ser observado é o da corrupção burocrática, pois em países 

em que as at ividades econômicas dependem de l icenças específ icas, a obtenção de 

uma l icença, ou a obtenção de uma l icença sem demora, pode ser conseguida 

mediante pagamento a quem a concede. Essas at iv idades geram rendimentos que 

não são declarados, ou seja, não são computados pelas estatíst icas nacionais. 

TANZI (1983). 

1 1 TANZI, Vito. A Economia Oculta. Causas e Conseqüências desse Fenômeno Mundial, 
Finanças e Desenvolvimentos, 3(4), 10-13, dezembro 1983 
| : TANZI, Vito. A Economia Oculta. Causas e Conseqüências desse Fenômeno Mundial, 
Finanças e Desenvolvimentos, 3(4), 10-13, dezembro 1983 
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Tanzi caracteriza a economia informal dependendo do setor q deixa de 

arrecadar com a sua existência, o autor relata esse fato da seguinte forma, 

... A economia oculta pode ser caracterizada de várias maneiras. Se 

o departamento que não é informado dela é o de imposto de renda 

ou das rendas alfandegárias, a definição tem a ver com o fisco. Se a 

autoridade não informada é a das contas nacionais, a definição tem 

haver com a contabilidade nacional. Mais especificamente, a 

economia oculta pode ser definida ou como o total de rendimentos 

auferidos mais não declarados à autoridade competente, ou como o 

total de rendimentos não incluídos nas contas nacionais.(TANZI, 

1983, p.10). 

Outra teoria a ser observada é a de A Z E V E D O (1984) 1 3 , que relaciona o setor 

informal com a crise econômica e o desemprego, pois nesses períodos os trabalhos 

"voltados à real ização de at iv idades urbanas organizadas sob moldes não 

t ipicamente capital istas de produção, ganham força, uma vez que essas adquirem 

maior dimensão" AZEVEDO (1984, p.185), dado o fluxo de indivíduos expulsos do 

mercado de trabalho capitalista. Esse conjunto de ocupações constitui o chamado 

setor informal da economia urbana, que na maioria dos países, sejam desenvolvidos 

ou subdesenvolvidos, vem se prol i ferando em uma vasta gama de atividades 

econômicas que, fugindo dos registros para não pagarem impostos, deixam de 

figurar nas contas nacionais. 

Segundo CAVALCANTI ( 1 9 8 7 ) 1 4 o setor informal é caracterizado 

principalmente pela dicotomia r ico/pobre, onde seu padrão de sobrevivência 

dist ingue-se claramente do padrão de vida apresentado pelas classes mais 

privi legiadas, ou seja, relaciona o setor aos baixos níveis de renda e uma forma 

alternativa de sobrevivência. 

O setor informal pode representar o conjunto de at iv idades desempenhadas 

por empresas de pequeno porte, unidades produt ivas não regulamentadas que 

" AZEVEDO, Beatriz Regina Zago de. Setor Informal e Formas de Participação na 
Produção, Ensaios F E E , 4(2), 185-194, 1984 

1 4 CAVALCANTI, Clóvis. "Economia oculta, pequena produção, mercado informal ou circuito 
inferior: tentativa de precisar um conceito para o setor informa", Ciência e Cultura, 39 (5/6), 
p. 499-504. maio/junho 1987. 
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realizam a oferta de bens e serviços para a população. Pode também ser 

reconhecido como um mercado clandest ino de oferta de bens, serviços de mão-de-

obra, ou ainda, um mercado de produtos finais negociados para famíl ias pobres, 

remediadas e ricas. CAVALCANTI (1987). 

2.1 - Mensuração do Setor Informal 

É difícil mensurar a exata extensão da economia informal não só no Brasil como 

em todo o mundo, é uma tarefa muito difícil, segundo alguns autores, isso porque, os 

dados que se d ispõem muitas vezes são insuficientes e sujeitos a muitas 

controvérsias, para se ter uma idéia no Brasil, até 1997 só se tinha algumas 

estimativas sobre o mercado informal. Porém neste referido ano o IBGE publicou o 

primeiro trabalho brasileiro sobre os números da informal idade no nosso país. 

Para BEINER (1989 ) 1 5 , a economia informal pode ser mensurada de duas 

formas, direta e indireta: 

A direta utiliza as metodologias similares as dos centros oficiais de estatísticas, 

ou seja, por pesquisas diretas nos estabelecimento, nas quais se encontram as 

unidades produtivas informais. 

Já a forma indireta, cruza dados existentes para chegar as suas conclusões, 

esse método é o mais uti l izado em função de seu baixo custo e rapidez de análise. 

Uma das formas usadas para mensurar o setor informal, é a util izada por 

CACCIAMALI (1989) 1 6 , que util iza informações a respeito da oferta de trabalho, e 

painéis domici l iares de emprego e renda, para se investigar as formas de inserção 

dos ocupados na produção, formando assim categorias ocupacionais, que 

demonstram característ icas dos trabalhadores formais e também dos informais. E a 

partir dessas categorias se real izam os estudos. Outra forma usada por Cacciamali , 

é a pesquisa direta nos estabelecimentos pertencentes a atividades informais, de 

acordo com Cacciamal i , 

, s BEINER, Bernhard. A Economia Invisível: Um Survey, Literatura Econômica, 11(1), 3-10, 

fevereiro 1989. 

l h CACCIAMALI, Maria Cristina. Informalização Recente do Mercado de Trabalho Brasileiro, 
Literatura Econômica, 11(3), 601-636, outubro 1989 
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... A extensão do setor informal na economia é diagnosticada de duas maneiras. A 

primeira é por intermédio de informações originárias de painéis domiciliares, nos quais 

a população economicamente ativa é classificada segundo a inserção no processo 

produtivo, traduzida por um conjunto de categorias denominada posição de ocupação. 

A segunda maneira de se obter informações a respeito do setor informal refere-se a 

pesquisa em estabelecimentos. Neste caso as unidades informais são separadas das 

firmas tipicamente capitalistas por meios de critérios sobre a sua organização e sobre 

o numero de empregados e ajudantes. (CACCIAMALI , 1989, p.615). 

O método usado pelo IBGE é o Ecinf, (Economia Informal Urbana), iniciado em 

1990, com os pr imeiros resultados dos Censos Econômicos de 1985. Em 1994 foi 

realizada uma pesquisa piloto no município do Rio de Janeiro, porém foi de fato 

implantado no ano de 1997, abrangendo todos os domicí l ios si tuados em áreas 

urbanas no Brasil, e sua periodicidade será de cinco anos. 

A Ecinf é composta por dois quest ionários, um é o quest ionário individual, que 

permite a obtenção das mais diversas informações sobre os micronegócios e o 

trabalho dos conta-próprias. O outro quest ionário é o de domicí l io que provê dados 

sobre característ icas das pessoas ocupadas nas microempresas, como: sexo, idade, 

nível de instrução, vínculo de trabalho, renda familiar, numero de pessoas que 

residem com elas no mesmo domicí l io, etc... 

Em 1997 a Ecinf coletou dados de 44.711 unidades econômicas, distribuídas 

entre as áreas urbanas de toda a unidade federat iva, em 2003 essa amostra foi de 

54.595 domicíl ios selecionados. (Ecinf 1997-2003). 

O Ecinf é uma pesquisa rica em dados com uma amostra bastante grande, e é 

usado para se quantif icar a informal idade na estatíst icas oficiais. 

Já o IPARDES (Instituto Paranaense de Desenvolv imento Econômico e Social), 

utiliza um método que cruza informações de outras duas fontes de pesquisa o PNAD 

(Pesquisa Nacional de Amostra por Domicíl io) e a RAIS (Relações de Informações 

Sociais), ambas são anuais e enfat izam basicamente o emprego no Paraná. 

TANZI (1983 ) 1 7 propõe um método que relaciona consumo de eletricidade à 

produção oficial de certa região, assim quanto maior o consumo em relação a 

' TANZI, Vito. A Economia Oculta. Causas e Conseqüências desse Fenômeno Mundial, 
Finanças e Desenvolvimentos, 3(4), 10-13, dezembro 1983 
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produção oficial, maior o numero de at iv idades ocultas poderão existir, e a partir 

disso ele inicia suas deduções. 

Outro método que foi uti l izado na Noruega e na Suécia, baseia-se em 

questionários apl icados em pessoas que teriam part ic ipado dessas atividades 

informais, como compradores ou vendedores. Contudo o resultado desse método 

não pode ser muito confiável, pois a lgumas at iv idades informais podem constituir 

algum tipo de crime, assim a resposta do quest ionário pode conter muitas 

imperfeições.TANZI (1983). 

Nesse sentido, este estudo monográf ico, assume a teoria de Tanzi como 

referencial teórico, tomando como ponto de referência a intervenção do estado para 

explicar o movimento de informal ização da economia. 

Cap 3 - Q U A I S SÃO A S VARIÁVEIS P A R A O S U R G I M E N T O DO S E T O R 

INFORMAL 

Alguns fatores são determinantes para o surgimento e fortalecimento do setor 

informal, ao anal isarmos esses fatores, podemos perceber a relação social com a 

informalidade, a intervenção do estado e em que momentos econômicos esses 

números ganham força. 

3.1 A Carga Tributária e a Burocracia Podem Influenciar as Empresas a Optarem 

Pela Informalidade 

No Brasil atual, de cargas tr ibutárias elevadas, vem se conhecendo uma 

forma alternativa de se burlar o f isco com a chamada economia informal que pode 

ser definida pela receita não declarada relativa à produção de bens e serviços, legal 

ou ilegal, ou seja, at iv idades econômicas que dever iam ser taxadas. 

Pode-se observar no Brasil que as economias se informalizam por dois 

motivos: o primeiro que a carga tributária média no Brasil é alta, si tuando-se em 2 9 % 

do Produto Interno Bruto VARSANO, (1998) 1 8 , ou seja, uma empresa típica trabalha 

quatro meses no ano apenas para ficar "quites" com suas obr igações fiscais. 

VARSANO, Ricardo et al. Uma Análise da Carga Tributária no Brasil. Rio de Janeiro: 
IPEA, 1998. 
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Com o déficit público e levado per iodicamente, novos encargos são criados ou 

ampl iados, alguns exemplos são a cr iação da contr ibuição, prevista na Constituição, 

incidente sobre o lucro líquido das empresas. O aumento da alíquota da COFINS 

(Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) de 0,5% para 2%, 

segundo CASTOR (2000) 1 9 , em outras palavras, o Estado insiste em dificultar e 

encarecer a vida das empresas regularmente. 

Segundo TEIXERA (1985 ) 2 0 , a e levada carga tributária tem efeitos negativos 

sobre o crescimento econômico, de acordo com a revista, 

... Os resultados mostram importantes efeitos negativos quando se adotou uma 

política tributária mais radical. Assim por exemplo, um aumento de 1 % na proporção 

impostos/PIB foi associado a um decréscimo de 0,36% na taxa de crescimento 

econômico. ( TEIXEIRA, 1985, p.134). 

Em segundo lugar outro fator que beneficia a informalidade, é a dif iculdade de 

se cumprir a grande quant idade de normas e regulamentos administrat ivos e fiscais 

que a empresa formal será submet ida durante sua vida, tornando o empresário 

vulnerável ao arbítrio de burocratas e fiscais. Vantagens como a simpli f icação 

burocrática, visão realista da potencial idade do empreendimento e possibi l idade de 

maior rentabi l idade com o mesmo esforço tornam o setor informal muito atrativo. 

Outra dif iculdade que pode ser ci tada é fechar uma empresa legalmente, pois neste 

caso a burocracia estatal quer se certificar que a empresa cumpriu todas as leis, 

regras, regulamentos e portarias antes de desaparecer. 

A cada ano, segundo CASTOR (2000) uma empresa em operação 

independente de seu tamanho é obr igada a preencher e entregar 69 guias, 

declarações e relações ao f isco, Previdência Social , FGTS e Ministério do Trabalho, 

e não diferente da burocracia para se manter uma empresa o empresário 

necessitará de 49 documentos, entre cert idões negat ivas da prefeitura, do estado, 

1 9 CASTOR, Belmiro V J. O Brasil não é para todos. Estado, Governo e Burocracia na 
terra do jeitinho. Curitiba: EBEL : IBQP-PR, 2000. Pág. 69 - 78 

: " TEIXEIRA, Ib, Os Subterrâneos da Economia Informal, Conjuntura Setorial, volume 39 

(11), p. 133-137, novembro 1985. 
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do Ministério da Fazenda e Previdência Social para poder fechar a mesma enquanto 

não conseguir ultrapassar essas barreiras a empresa permanecerá na ativa. 

O numero de regras que regem o mercado de trabalho, também dificultam a 

contratação de trabalhadores formais. Normas como a Consol idação das Leis de 

Trabalho (CLT), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e o Seguro 

Desemprego, oneram em muito o custo da força de trabalho. Muitos empresários 

tentam diminuir essa quant idade de normas, mas essa f lexibi l ização pode deixar 

desprotegido o trabalhador, alguns estão optando por formas alternativas de 

contratação (caso dos trabalhadores temporár ios, por exemplo), como justif icativa de 

reduzir os custos. Entretanto, estas alternativas passam a ser um custo para os 

trabalhadores ao torná-los menos protegidos. De acordo com TEIXEIRA (1985) 2 1 , 

... No Brasil, a excessiva regulação do mercado de trabalho tem tido como 

conseqüência o avanço do universo dos autônomos que geralmente executam as 

mesmas tarefas dos empregados, quase seguramente com muito mais produtividade 

e nenhuma garantia legal. Além disso, para a empresa os encargos sócias previstos 

na legislação constituem um peso exagerado. (TEIXEIRA, 1985, p 135) 

3.2 A Economia Informal e Sua Compos ição Social 

De acordo com as estatíst icas oficiais do IBGE (PNAD, 1998), existiram no 

Brasil em 1997, 9,5 mi lhões de empresas informais, dando ocupação a 12,4 milhões 

de pessoas entre os proprietários e funcionários. Apenas 14% tem até 5 

empregados, e 8 0 % tem um único empregado, sendo que sua maior parte está 

localizada no sudeste do país. Dessa massa de trabalhadores 5 0 % nunca 

freqüentaram uma escola ou não completaram os oito anos do Ensino Fundamental , 

enquanto menos de 8% passaram, mesmo que de maneira incompleta, por um 

Curso Superior. 

A pesquisa PME, (Pesquisa Mensal de Emprego) 2 2 , real izada pelo IBGE. 

referente aos anos de 1994 a 1999, demonstra a relação do grau de escolaridade 

: I TEIXEIRA, Ib, Os Subterrâneos da Economia Informal, Conjuntura Setorial, volume 39 
(11), p. 133-137, novembro 1985. 

IBGE - PME (Pesquisa Mensal de Emprego), 1994-1999. 
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com nível da população ocupada, nas empresas formais, conforme os dados do 

quadro a seguir. 

Q U A D R O 1 - Evolução do Mercado de Trabalho, S e g u n d o o Nível de 

Esco la r idade (Anos) da População O c u p a d a , Bras i l , 1994-1999. 

Período 

POPULAÇÃO O C U P A D A (MIL) 

Período Até 4 anos De 5 a 8 anos De 9 a 11 anos 12 e mais 

Jul./dez. 94 5.554,7 4.192,8 3.716,8 2.413,4 

Jul./dez. 95 5.412,5 4.316,9 3.853,6 2.487,0 

Jul./dez. 96 5.178,4 4.530,2 4.158,5 2.686,3 

Jul./dez. 97 4.811,5 4.473,7 4.386,7 2.809,3 

Maio 98 4.493,4 4.347,8 4.576,9 2.886,2 

Jul./dez. 98 4.444,6 4.516,5 4.606,9 2.861,8 

Maio 99 4.240,5 4.187,4 4.674,0 3.042,4 

Fonte: IBGE - PME (Pesquisa Mensal de Emprego), 1994-1999. 

Como podemos observar o número de pessoas ocupadas nos menores níveis 

de escolaridade diminuiu no período. Enquanto no grupo de 12 anos e mais de 

estudo, esse número obteve uma elevação de 25%, f icando evidente que o mercado 

de trabalho esta absorvendo um número maior de trabalhadores com um nível maior 

de instrução. 

Desses trabalhadores, que compõem a informalidade, a grande maioria 

pertence ao sexo feminino, ocorrendo uma concentração, fundamentalmente, em 

formas de empregos precárias, enquanto os homens ocupam os postos mais bem 

remunerados. Em um informe realizado pela Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), divulgado pela revista "Trabajo", revelam que a remuneração das mulheres é 

inferior a dos homens, onde essas recebem em média 5 0 % a 8 0 % do que é pago 

aos homens. O grau de al fabet ização é outro fator que agrava a situação do sexo 

feminino, dos quase 1 bi lhão de analfabetos adultos de todo o mundo, dois terços 

são mulheres, segundo dados da (OIT).(DIEESE). 

Segundo dados do Ecinf (2003), a grande maioria dos microempreendedores 

é do sexo mascul ino. A faixa etária preponderante no setor é de 40 até 59 anos, 
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concentrando cerca de 45 ,6% dos entrevistados. Em termos de educação, mais de 

6 0 % do microempreendedores possuem no máximo até o segundo grau. Cerca de 

54% começou a trabalhar com até 14 anos. Sendo que a diferença de renda entre 

homens e mulheres é alta, com as mulheres ganhando 71 ,5% menos no caso dos 

autônomos e 26 ,8% no caso dos empregadores. 

Em alguns setores da economia informal, pode-se observar a relação entre os 

sexos, ou seja, a parcela de emprego informais que pertencem aos trabalhadores do 

sexo mascul ino e feminino, a tabela a seguir demonstra essa relação nos principais 

setores desta economia, no ano de 1997. 

T A B E L A 1 - P e s s o a s O c u p a d a s n a s E m p r e s a s do Setor Informal, por S e x o e 

G r u p o s de Atividade, Bras i l , 1997. 

GRUPOS DE ATIVIDADE 
SEXO 

TOTAL GRUPOS DE ATIVIDADE I 
MASCULINO FEMININO TOTAL 

Indústria de transformação e extrativa 951.942 783.235 1.735.176 

mineral 
Construção Civil 1.762.179 13.657 1.775.837 

Comércio de mercadorias 1.949.181 1.573.428 3.522.833 

Serviços de alojamentos e alimentação 634.207 555.071 1.189.278 

Serviços de transporte 707.129 22.231 729.36 

Serviços de reparação, pessoais 1.357 222 961.630 2.318.915 

domiciliares e de diversões 
Serviços técnicos e auxiliares 863.594 662.007 1.525.617 

Outros serviços 36 942 21.917 58.860 

Sem declaração 10.521 4.025 14.546 
Fonte: IBGE - Anuár io estatístico do Brasil - 1998 

Anal isando os dados da tabela a cima. temos q para ambos os sexos a 

principal at ividade no setor informal é o comérc io de mercadorias, já no segundo 

lugar ocorre uma di ferenciação, para o sexo mascul ino é a construção civil e para o 

feminino é o setor de serviços de reparação, pessoais domici l iares e de diversões. 

Para exempli f icar a força desse principal setor informal, de acordo com a 

Secretaria Municipal de Urbanismo (SMU), só em Curit iba existem 1970 vagas para 

ambulantes, "camelôs", mas esses números não refletem a real idade, pois segundo 

o sindicato da categoria, est ima-se um valor próximo de quatro mil. 
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Outro setor bem desenvolv ido em nosso país é o da reciclagem de papelão e 

latas de alumínio, não por consciência ecológica da minoria que tem acesso a 

educação, mas graças as famíl ias de classes baixas que tem como coleta de 

materiais recicláveis uma forma de gerar renda. 

Por optarem pela informalidade os trabalhadores de classe social baixa ainda 

são prejudicados por deixarem de receber benefícios como Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço, Seguro Desemprego, aposentador ia e outros que são oferecidos 

aos trabalhadores que possuem Carteira de Trabalho assinada, e segundo estudos 

do IBGE (PNAD, 2000) a quant idade de t rabalhadores sem registro em carteira vem 

crescendo, pois em 1999, dez a cada cem funcionár ios da indústria das seis 

principais regiões metropol i tanas do país não estavam formal izados, no ano de 2000 

esse número pulava de dez para vinte sem registro. 

Uma região do país que pode ser citada como exemplo, é a do ABC paulista, 

onde houve um processo de informatização sem precedentes, nos últimos anos o 

grande ABC incorporou ao setor informal mais de 100 mil pessoas neste período. A 

ocupação total ao ABC cresceu apenas 12%, enquanto a ocupação no setor informal 

no ABC cresceu 56%. PAMPLONA, (2000) 2 3 . 

Cap.4 - C O M O O S E T O R INFORMAL A F E T A O S D A D O S DA ECONOMIA UM 

PAÍS, E S U A RELAÇÃO C O M O M E R C A D O D E T R A B A L H O 

A não arrecadação das receitas da economia informal, pelo governo na forma 

de impostos, tem grandes impactos na economia de um país, seja ele desenvolvido 

ou em desenvolv imento. Mas as dif iculdades de mensurar o tamanho dessa 

economia dif icultam uma aval iação precisa sobre os efeitos desse setor sobre a 

economia. A relação com o mercado de trabalho, abordando a informalidade como 

um escape nos períodos de elevados índices de desemprego 

4.1 - Os Desvios Causados pela Informalidade nas Estatísticas Oficiais 

Segundo TANZI (1983) Se uma pessoa possui a lguma forma de prover renda, 

sem que ela seja tr ibutada de a lguma forma, o nível de impostos sobre as atividades 

2 3 PAMPLONA, João Batista, Erguendo-se pelos próprios cabelos: auto-emprego e 
reestruturação produtiva no Brasil, São Paulo: Germinal/FAPESP, 2001. 
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oficialmente reconhecidas precisa ser mais elevada, para que o governo consiga 

arrecadar um certo nível de receita. Observa-se que essa parte da população, que 

está na informalidade, necessita de serviços públ icos, como por exemplo, estradas, 

sistema de saúde e escola para seus fi lhos. Essa redução da receita orçamentár ia e 

o aumento da necessidade de mais gastos públ icos agravam as dif iculdades fiscais 

que o estado tem que enfrentar. 

Para o planejamento da economia as conseqüências são ainda mais graves, 

pois uma economia informal muito elevada, acaba dif icultando a aval iação correta 

das variáveis que entram no planejamento econômico. Var iáveis como a taxa de 

crescimento do país pode estar subest imadas, se caso o crescimento da 

informalidade não for observado corretamente. Segundo TANZI (1983 p.12): 

Se a economia oculta cresce mais depressa de que a economia oficial, e não é 

medida corretamente pela contabilidade nacional, a taxa de crescimento do país será 

subestimada. Isso levaria a decisões que parecem indicadas, mas na verdade são 

superexpansionistas. 

A taxa de desemprego também pode conter deformações, se quem trabalha 

na economia informal, não constar nos registros ou for registrado com 

desempregado, assim o índice de desemprego ficará parecendo maior do que é na 

realidade. TANZI (1983). 

Para TANZI (1983), o peso dos encargos f iscais e o das despesas públicas, 

não refletem a real idade sobre o Produto Nacional Bruto (PNB), segundo o autor, 

. . . Os encargos fiscais de um país e o peso da despesa pública no produto nacional 

bruto serão desfigurados porque o total de impostos ou o total de despesas será 

dividido apenas pelo que foi medido oficialmente, baixando assim o PNB. Com isso a 

proporção entre encargos fiscais e gastos públicos parecerá mais alta do que 

realidade é. (TANZI, 1983, p. 13) 

Segundo BEINER (1989), a informal idade afeta a contabi l ização do Produto 

Interno Bruto, onde diversas at iv idades legais e ilegais, como o tráfico de drogas, a 

prostituição, jogos de azar, agiotagem, a compra de objetos roubados, não são 

levadas em conta, para o autor, 
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... Além das atividades formalmente ilegais, para a contabilização do Produto Interno 

Bruto (PIB), não são levadas em conta tampouco atividades "mais ou menos" legais 

(ou informais) tais como camelotagem, trabalhos sem carteira assinada, emprego 

disfarçado de estrangeiro e menores, avaliações patrimoniais suspeitas, escambos e 

outras transações não-monetáhas, muito embora faça parte da Organização das 

Nações Unidas (ONU), no que concerne ao aprimoramento da metodologia das 

contas nacionais, a inclusão de estimativas e imputações de algumas destas 

atividades. (BEINER, 1989, p.3) 

Observa-se assim que as estatíst icas oficiais que são uti l izadas para o 

planejamento econômico, podem não refletir a real idade do país, pois muitas 

atividades deixam de ser mensuradas, induzindo a interpretações errôneas da 

realidade econômica. 

4.2 O Mercado de Trabalho e o Setor Informal 

Podemos observar uma relação direta entre mercado de trabalho e o setor 

informal, uma vez que este tem sua or igem na deter ior ização do mercado de 

trabalho formal. Em períodos em que o nível de desemprego esta elevado, uma 

grande parcela da população é empurrada para o setor informal. 

Com as mudanças ocorr idas nas relações de emprego nos anos 90, devido a 

abertura comercial , ocorre no Brasil nesse período uma elevação no numero de 

desempregados. Para exempli f icar melhor essa situação, no início da década o 

Brasil ocupava o oitavo lugar no ranking do desemprego mundial , já em 1997, 

chegava ao quinto lugar. Em 1999, no mundo havia 150 milhões de desempregados, 

e o Brasil já ocupava a terceira posição, com oito mi lhões, atrás apenas da Rússia 

com 9,1 milhões, e da índia com 40 mi lhões (Revista Problemas Brasileiros-

maio/junho 2000, ci tando Pochmann, p.5). 

Outro fator que vem colaborando para a redução da oferta de trabalhos 

estáveis ( empregos em período integral, com registro em carteira e benefícios 
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trabalhistas ), segundo estudos real izados por CACCIAMALI (1995) é a questão 

da inserção de novas tecnologias, pr incipalmente nos países industrial izados, 

provocando uma elevação na produt iv idade e um queda no nível de emprego. 

Diante desses dados, podemos analisar os níveis de desemprego no Brasil, 

na década de 90. Ocorreu uma osci lação entre os anos de 1990 e 1997, com 

momentos de altas e baixas, sendo que a maior alta se deu em 1997, quando atingiu 

5,66% da PEA, e no período se obteve uma média de 4 ,3%, segundo dados do 

IBGE. O quadro abaixo demonstra a taxa de desemprego no Brasil no período de 

1990 a 1997. 

Q U A D R O 2 - Desemprego 

Taxa de Desemprego no Bras i l 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

3,93 4,15 4.5 4,39 3,42 4,44 3,82 5,66 

Em dezembro (%) PEA Fonte: IBGE PNAD-1998 

No final dessa década cerca de 18,9% da PEA, estava no setor informal, 

números esses que poder iam ser piores, caso esses trabalhadores t ivessem 

aumentando a taxa de desemprego, que poderia chegar ao patamar de 22 ,7% da 

PEA, em 1997, caso hipotet icamente não existisse o setor informal. 

O quadro a seguir demonstra essa relação nos principais anos da década de 90. 

: 4 CACCIAMALI, Maria Cristina, Mercado de trabalho brasileiro nos anos 90: menos 

empregos, mais políticas públicas Anais do Encontro Nacional de Economia, ANPEC 

São Paulo, volume 2, 1995. 
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Q U A D R O 3 - Percentua is do Emprego Formal , Taxa de Desemprego e 

Emprego Informal do Bras i l 

Ano P E A % Empr. Formal 

da P E A 

% T a x a de 

Desemprego 

% Informais 

em Relação á P E A 

1992 67.684.714 50,6 4,5 17 

1993 68.589.374 50,8 4,39 17,3 

1995 71.991.083 49,5 4.44 18,6 

1996 70.324.778 51,3 3,82 18,5 

1997 72.072.299 50,2 5,66 18,9 

Fonte: IBGE PNAD-199 8 

Esses dados demonstram a importância desse setor em uma economia, 

revelando-se uma saída para os trabalhadores, que não tem outra maneira de 

prover seus ganhos. Já na década de 70, a (OIT), identif icou esse setor como uma 

alternativa de emprego para as camadas mais pobres da população. Num País que 

possuí um elevado nível de desemprego, e uma polít ica de emprego ineficaz, a 

informalização pode ser uma alternativa para os excluídos do mercado formal. 

4.3 Aval iação Atual da Informalidade Segundo a Ecinf 2003 

A pesquisa Economia Informa (Ecinf), foi crida pelo IBGE, para tentar 

mensurar a d imensão da economia informal na economia brasileira, procurando 

identificar os trabalhadores por conta própria e pequenos empregadores envolvidos 

em negócios com cinco ou menos pessoas, com 10 anos ou mais de idade, 

ocupados em atividades não-agrícolas, moradores de áreas urbanas. 

Aval iando-se a pesquisa de 1997 e a últ ima real izada em 2003, temos que o 

número de microempresas informais urbanas e de conta-própria evoluiu de 

9.477.973 unidades para 10.335.962, observando um crescimento de 9 , 1 % . Ocorreu 

também uma var iação no total de pessoas ocupadas nesse setor, que passou de 

12.870.421 para 13.860.868, um crescimento de 7,7%. O número de trabalhadores 

por conta própria aumentou em 10,7%, enquanto que o número de trabalhadores 
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envolvidos nas empregadoras caiu em 7,7% (Ecinf-2003). A tabela a seguir 

demonstra melhor essa situação. 

T A B E L A 2 - Evolução do número de e m p r e s a s informais e d a s p e s s o a s 

o c u p a d a s 1997 - 2003 

1997 2003 Variação 1997/2003 <%) 

Empresas do setor informal Empresas do setor informal Empresas do setor 

informal 
Tota l C o n t a Empregador To ta l C o n t a Empregador Tota l C o n t a Empregado 

própr ia p rópr ia própr ia 

N ú m e r o 

de 9 477.973 8.151.616 1.326 357 10 335 962 9 096 912 1 239 050 9.1 11,6 -6,6 

e m p r e s a s 

Pessoas 

o c u p a d a s 12.870 421 8.589.588 1.568.954 13.860.868 9.514.629 1 448.629 7,7 10,7 -7,7 

Fonte: Economia Informal Urbana, Ecinf 1997 e 2003 - IBGE 

Quanto ao desempenho econômico, percebe-se que houve uma piora nos 

resultados. A receita média caiu 19,5% para os conta-próprias e em 8,9% para os 

empregadores; a despesa média dos conta-próprias caiu 11,7% e aumentou 

somente 0 ,4% para os empregadores. Os níveis de investimento também 

apresentaram alterações, os dos conta-próprias caiu 34 ,3% e 11,2% para os 

empregadores. 

A receita total desses pequenos negócios informais, sofreram uma redução 

segundo dados da pesquisa Ecinf de 1997 e 2003, passando de R$ 20 bilhões, em 

1997, para R$ 17,6 bi lhões, em 2003, em termos reais. Com essa alteração a 

representat ividade desses negócios em relação ao PIB, caiu de 8%, para 6%, 

conforme dados do ECINF (2003). 

Esse fraco desempenho pode ser atr ibuído instabil idade da economia 

brasileira no período de 1997-2003, que sofreu seguidas crises, principalmente em 

razão da alta vulnerabi l idade em relação às crises externas, como a ocorrida nos 

países asiáticos em 1997, e na Rússia em 1998. A taxa média do PIB no período 

entre 1998-2003, f icou em 1,51%, demonst rando a baixo crescimento econômico 

naquele período. ECINF (2003). 
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"Esses novos números, podem estar demonst rando que esta ocorrendo um 

saturamento do crescimento desse setor, depois do forte crescimento ocorrido nas 

últ imas décadas" (ECINF, 2003, p.2), diferente do que havia acontecendo nas 

últimas décadas, onde servia pra absorver um grande cont ingente de trabalhadores 

excluídos da formal idade. 
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5 CONCLUSÃO 

A anál ise real izada sobre a economia informal, mostrou que a origem desse 

setor se deu na criação do conceito do que é formal, que foi evidenciado pelas leis 

de trabalho criadas por Vargas na década de 30 e 40. Somente no final da época de 

70 a relação formal/ informal já era bem concei tuada. 

A abertura do mercado interno nos anos 90 foi o que realmente fortaleceu a 

informalidade, a ordem criada pela nova si tuação econômica, teve um grande 

impacto negativo na indústria nacional, agravada ainda pela falta de políticas 

governamentais de apoio. Esses fatos resultaram no aumento do numero de 

demissões, foi onde se observou o setor informal com um refúgio aos excluídos da 

formalidade, tornando esse setor um meio de sobrevivência para esses 

trabalhadores, que em sua maior ia, possui um nível de escolar idade baixa, fator que 

agrava muito a sua situação. 

Outros fatores colaboraram para que muitas pessoas abandonassem o setor 

formal, um deles é a burocracia que dificulta dês da abertura até o fechamento de 

uma empresa legalmente consti tuída. As e levadas cargas tributárias, também têm 

sua parcela no fortalecimento da informalidade, onerando os custos e tornando 

algumas empresas inviáveis para funcionar de forma regular. 

As dif iculdades existentes para se mensurar o tamanho dessa economia, 

dificulta uma anál ise precisa sobre o assunto, e das políticas governamentais que 

deveriam ser adotadas para o melhor desenvolv imento do país. Pois muitas 

atividades que compõem o informal são at ividades ilegais, como o tráfico de drogas 

e a pirataria, por exemplo, que movimentam mi lhões de reais sem pagar impostos, e 

empregam uma grande quant idade de mão de obra. 

Assim torna-se prat icamente impossível determinar quanto um país deixa de 

arrecadar, e o tamanho real do seu (PIB), onde se observa a falha na contabil idade 

das riquezas internas, já que existe um setor fora das contas nacionais. 

O sistema capitalista não consegue dar conta de todos os seus problemas, 

assim, t rabalhadores procuram criar ou recriar condições para sua manutenção. Mas 

ao optar pela informalidade, são prejudicados por não gozarem de benefícios 

garantidos por lei na legislação trabalhista, correm o risco de serem descobertos, e 

terem suas mercadorias apreendidas pela f iscal ização, dif iculdades de se obter 
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crédito. Porem tem algumas vantagens, como o não pagamento de impostos, 

ganhos maiores do que se est ivessem no setor formal, maior l iberdade e autonomia. 

Com esses fatos anal isados, conclui-se que o setor informal é um refúgio 

necessário nos momentos de crise, em que se absorve os excluídos da formalidaae 

e diminuem os impactos negat ivos sobre a economia, uma vez que a renda gerada 

passa a circular na economia formal, e a inda absorve um grande numero de 

desempregados. 
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